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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2015 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO N° 025/2015   PMA - PP - SRP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS - PA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS MENOR 
PREÇO POR ITEM, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS - PA.  

OBJETO 

Registro de preços que objetiva a Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de 
motores e grupo geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA. 
Conforme descrições e especificações apresentadas no Anexo I deste documento, na Modalidade 
Pregão Presencial SRP – Menor Preço Por Item.  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

Dia: 31 de Julho de 2015. 

Horário: 10h00min. 

INÍCIO DA SESSÃO; ABERTURA E DISPUTA DE PREÇOS 

Dia 31 de Julho de 2015, às 10h00min. 

LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Avenida Pedro José da Silva, nº 01, Centro – Anajás - PA – Sede da Prefeitura Municipal de 
Anajás, na sala da Comissão de Licitação. 

 

INFORMAÇÕES: Comissão de Licitação  

 

PREGOEIRO (A): Milton Alves Barros, designado pela Prefeitura Municipal de ANAJÁS, através 
da Portaria nº 1005/13 – SEMAD/PMA.  
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AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL  

REGISTRO DE PREÇO 
 Nº. 025/2015  PMA-PP-SRP 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
025/2015 PMA - PP - SRP - Regido pela Lei nº. 10.520/2002, Lei 
8.666/1993, Decreto nº. 3.931/01 e Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
 

OBJETO 
 

 Registro de preços que objetiva a Contratação de pessoa jurídica, 
para eventual Aquisição de motores e grupo geradores para atender 
as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA. Conforme 
descrições e especificações apresentadas no Anexo I deste 
documento, na Modalidade Pregão Presencial – Menor Preço Por 
Item. 
 

DATA DA ABERTURA 
 
Dia: 31 de Julho de 2015 
Horário: 10h00mim. 
 

LOCAL 
 
Avenida Pedro José da Silva, nº 01, Centro – Anajás - PA – Sede da 
Prefeitura Municipal de Anajás, na sala da Comissão de Licitação. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 025/2015 REGISTRO 
DE PREÇOS ( Dec. 3.931/2001 )  

 

   A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS ,  por intermédio de seu 
Pregoeiro, Milton Alves Barros, nomeado através da Portaria nº  1005/13 – 
SEMAD/PMA, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n º 
10.520/2002,  Decreto nº 3.555/2000 e, Lei Complementar 123/2006, 
subsidiar iamente, da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, fará real izar 
Lic itação na Modalidade Pregão Presencial  para Registro de Preço do Tipo Menor 
Preço Por item, para a Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de 
motores e grupo geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Anajás/PA, com observância das condições constantes deste edital e seus 
anexos. 

1. DA SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.1. O processamento e julgamento desta l ic itação serão conduzid os pelo 
PREGOEIRO, com auxíl io da equipe de apoio, que receberá as propostas de 
preços e os documentos de habi l i tação em Sessão Públ ica, a ser real izada 
conforme a seguir:  

DATA: 31/07/2015 

HORÁRIO: 10h00mim 

LOCAL:  Sala de reuniões da CPL na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANAJÁS/PA ,  situada na Avenida Pedro José da Si lva Nº. 01 Centro – ANAJÁS - 
PA.  

1.2. Se na data indicada ocorrer decretação de feriado ou qualquer fato 
superveniente que impossibi l i te a realização do Pregão, a sessão pública f ica 
transferida para o pr imeiro dia út i l  seguinte, observados o mesmo local e horár io.  

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

A presente l ic itação tem por objeto Registro de preços que objet iva a Contratação 
de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de motores e grupo geradores para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA , conforme 
especif icações estabelecidas no Anexo I deste Edital,  levando -se em consideração 
o Menor Preço Por item. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão part ic ipar da presente l ic itação os interessados, cujo ramo de 
at iv idades seja pert inente com o objeto indicado no Item 2 e que atenderem a 
todas as exigências deste Edital e seus Anexos.  

3.2. Não poderá part ic ipar desta l ic itação:  

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; grupos de 
empresas ou mais de uma empresa do mesmo grupo.  
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b) Empresa declarada inidônea para l icitar ou contratar com a Administração 
Públ ica, lhe apl icada a sanção nos termos do art.  14 do Decreto n º 3.555/2000, 
ou ainda, punida com suspensão temporária para l ic itar  ou contratar, nos 
termos do art.  87, incisos II I  e IV, da Lei n º 8.666/93;  

c) Empresa que se encontre sob falência ou concordata.  

4. DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES COM A PROPOSTA 
DE PREÇOS E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Para participar do presente PREGÃO, as licitantes que não estiverem cadastradas e que 
quiserem se cadastrar deverá providenciar o seu Cadastramento, junto a Prefeitura Municipal, no 
mínimo, 01 (um) dia útil antes da data designada para o recebimento da proposta, caso não haja 
interesse no cadastro, as documentações deverão atender rigorosamente exigências editalícias. 

4.2.  O Pregoeiro verif icando que o l ic itante está devidamente credenciado  lhe 
será fornecido um cert if icado de registro de credenciamento da empresa no 
processo l ic itatór io.    

4.3. O l ic itante que não se credenciar no prazo determinado, não poderá part ic ipar 
do processo l ic itatór io.  

4.4.  Os envelopes conterão os seguintes documentos:  

a) Instrumento públ ico ou part icular de procuração ou documento equivalente, com 
f irma reconhecida, com poderes especiais para responder,  formular ofertas e 
lances de preços, recorrer e prat icar todos  os demais atos pert inentes ao 
certame, em nome do proponente (conforme modelo do Anexo II) ;   

b) Fotocópia autenticada e/ou cópia simples acompanhado do or iginal do 
respect ivo estatuto ou contrato social com suas alterações ou consol idação, se 
houver, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente,  a 
f im de que seja ver if icada a legit imidade do outorgante, no objeto l icitado;  

c) Fotocópia autenticada e/ou cópia simples acompanhado do or iginal do 
documento de ident if icação pessoal.  

4.5.  No caso de comparecimento de proprietário, sócio -gerente ou dir igente 
da empresa, este deverá apresentar fotocópia a utent icada e/ou cópia simples 
acompanhado do or iginal do respectivo estatuto ou contrato social com alterações 
ou consol idação, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial ou no 
órgão competente, no qual estejam expressos poderes para exercerem d ireitos e 
assumir  obr igações em decorrência de tal  invest idura, bem como fotocópia 
autent icada ou cópia simples acompanhado do or iginal da identif icação pessoal.  

4.6.  A Sessão deste Pregão será públ ica, dir igida pelo Pregoeiro e real izada em 
conformidade com este Edital na data, horário e local indicados no Item 1.  

4.7. No dia e hora marcada o Pregoeiro abr irá a reunião convocando os l icitantes 
para a entrega dos envelopes contendo as propostas e as habil i tações.  

4.8. Não será permit ida que um mesmo representante seja credenciado para mais 
de um proponente.  

4.9.  A falta de apresentação de algum dos documentos para credenciamento do 
l icitante acarretará na imediata desclassif icação do proponente.  
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4.10.  A proposta de preço e os documentos de habil i ta ção deverão estar em 
envelopes dist intos,  opacos, lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas 
partes externas e frontais os seguintes dizeres:  

 

Envelope nº 01  

PROPOSTA DE PREÇOS 

Envelope nº 02 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

PREGÃ N° ___/2015 PMA - PP - SRP PREGÃO N° ___/2015 PMA - PP - SRP  

Razão social da empresa Razão social da empresa 

CNPJ CNPJ 

4.11.  Os documentos apresentados nesta l ic itação deverão:  

a) Estar em nome do l ic itante, com um único número de CNPJ, ressalvados os 
casos previstos em lei;  

b) Estar, na data da sessão, no prazo de validade estabelecido pelo órgão 
expedidor na data de entrega. Quando se tratar de cert idões vencíveis em que 
a val idade não esteja expressa, o PREGOEIRO aceitará documentos expedidos 
nos últ imos 60 (sessenta) dias que antece derem à data da Sessão de 
recebimento da documentação e da proposta, designada no preâmbulo deste 
Edital;  

c) Ser apresentados em original,  em publ icação da imprensa of ic ial ou fotocópia 
autent icada por cartório;  

d) Não serão aceitos documentos apresentados em pa pel térmico para fax - smile.  

4.12.  As decisões do PREGOEIRO serão comunicadas mediante publ icação no 
Diário Of icial,  salvo em relação àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas 
diretamente aos representantes legais das l icitantes presentes à Sessão Públ ic a, 
ou, ainda, por intermédio de ofíc io, desde que comprovado o seu recebimento.  

4.13.  O instrumento públ ico ou part icular de procuração ou documento 
equivalente, previsto no item 4.4.,  alínea “a” do edital,  será apresentado fora do 
envelope.  

4.14.  Todos os documentos da habil i tação poderão ser apresentados em cópias 
simples acompanhadas de seus respectivos or iginais ou cópias autent icadas (por 
cartório)  devendo ainda, aqueles em língua estrangeira, v irem acompanhados das 
respect ivas traduções real izadas por tradutor ju ramentado;  

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. As propostas de preços deverão conter, obr igator iamente, preço UNITÁRIO, 
objeto da l ic itação, sendo desclassif icadas as propostas que não obedecerem a 
este requisito.  

5.2. A proposta de preços deve ser apresentada em u ma única via, impressa, 
preferencialmente, em papel t imbrado do proponente, sem cotações alternativas, 
emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrel inhas, devendo estar datada, 
rubricada e assinada, e constar:  



 
CNPJ Nº 05.849.955/0001-31 

Departamento de licitação 

_____________________________________________________________________________________________ 

AV. PEDRO JOSÉ DA SILVA Nº. 01, CENTRO, CEP. 68810-000 – ANAJÁS – PARÁ. 
www.anajas.pa.gov.br / pma2013@bol.com.br  

 

5.2.1 Ident if icação social,  número do CNPJ, assinatura do representante da 
proponente e referência a esta l ic itação, indicação de endereço eletrônico (e -mail)  
e fax - smile se houver número de telefone e endereço da empresa e dados 
bancár ios. Na ausência deste últ imo, a Admin istração sol ic itará por ocasião da 
assinatura do contrato;  

5.2.2 Cotação de preço UNITÁRIO ( por se tratar de Registro de Preços ) ,  em 
moeda corrente observada o respectivo quant itat ivo. O preço total deverá ser 
expresso por extenso;  

5.2.3 Prazo para entrega será de 15 dias a part ir  da sol ic itação da Prefeitura  ( a 
entrega deverá ser realizada in loco, n o seu devido endereço  conforme ordem 
de fornecimento que serão emitidas ) ,  após homologação do Prefeito Municipal e 
do recebimento da Nota de Empenho. Os Registros de preços que objet iva a 
Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de motores e grupo 
geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA  
deverão ser entregues de acordo com a ordem de fornecimento emit ida el a 
Secretar ia Municipal de Administração e Finanças.   

5.2.4 Prazo de val idade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corr idos, 
contado da data da Sessão de abertura deste Pregão.  

5.3 O preço proposto representando o preço FINAL poderá ser reajustável,  
mediante just if icat iva fundamentada de fato que gerou o desequi l ibro econômico -
f inanceiro entre preponente e contratante, onde deverá estar inclusos os tr ibutos, 
mão-de-obra, fretes, seguros e demais encargos que incidam ou venham a incidir 
no objeto da l ic itação.  

5.3.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS  não aceitará nenhuma cobrança 
posterior de quaisquer encargos f inanceiros adicionais, salvo se criados após a 
data de abertura desta l ic itação e que venha, expressamente a incidir sobre seu 
objeto da forma da lei.  

5.4 Em caso de divergência entre os preços, prevalecerão os primeiros, e entre os 
expressos em algar ismos e os por extenso, serão considerados os últ imos.  

5.5 Após a abertura da Sessão, não serão admit idos pedidos de desistência,  
ret if icação de preços ou de quaisquer outras condições oferecidas.  

5.6 Caso exista algum fato que impeça a part icipação de qualquer l ic itante, ou 
o mesmo tenha sido declarado inidôneo para l ic itar ou contratar com a 
Administração Pública, este f ica impedido de part ic ipar da presente l ic itação, 
correspondendo a simples apresentaçã o da proposta a indicação, por parte do 
l icitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua part ic ipação na presente 
l icitação, eximindo assim o PREGOEIRO do disposto no Art.  97 da Lei n º 8.666/93.  

5.7 O PREGOEIRO poderá solicitar a apresentação de folders, pr ospectos e 
outros materiais originais que facilitem a análise dos produtos ofertados.  

5.8 Serão corr igidos automaticamente pelo PREGOEIRO quaisquer erros de 
soma e/ou mult ipl icação, não sendo permit ida qualquer alteração nos valores 
unitár ios.  
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5.9 A falta de data e/ou rubr ica da proposta poderá ser suprida pelo 
representante legal presente à Sessão de abertura dos envelopes das Propostas 
de Preços, desde que tenha poderes para esse f im.  

5.10 A falta de CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida 
pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
Documentação de Habi l itação.  

5.11 A proposta apresentada em desacordo com o disposto neste Edital será 
desclassif icada, ressalvadas as hipóteses dos subitens 5.10 e 5.11 que forem 
supridos na Sessão.  

6. HABILITAÇÃO JURÍCICA 
6.1. Comprovante de que recebeu o respectivo Edital e seus Anexos;  
6.2. Alvará de Licença Municipal do ano em curso;  

6.3. Registro Comercial,  no caso de empresa individual;  

6.4. Ato Const itut ivo, Estatuto ou Contrato Social e sua Alterações em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais. No caso de 
sociedades comerciais ou sociedades por ações, deverão ser acompanhados de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar 
contemplado, dentre os objet ivos sociais, a execução de at ividades da mesma 
natureza ou compatíveis com o objeto da l ic itação.  
6.5. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
6.6. Ficha de Inscrição Cadastral – FIC 

7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 
7.1. Balanço Patr imonial e demonstrações contábeis do últ imo exercício f inanceiro 
assinado por contador registrado no Conselho de Contabi l idade, acompanhado de 
declaração deste prof issional de que assume inteira responsabi l idade pelo 
documento, já exigíveis e apresentados na forma da lei,  vedada a subst ituição por 
balancetes ou balanços provisór ios, podendo ser atualizados por índices of iciais;  
7.2.  Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a 
locação de materiais, não será exigida da microempresa ou empresa de pequeno porte a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício social conforme dispõe o Decreto Estadual 
878. 
7.3.  Certidão de Falência e Concordata emitida pelo Fórum 

8. REGULARIDADE FISCAL 
8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio da apresentação de CND 

– Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN – Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa;; 

8.2. O contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 
PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. 
Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a 
certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2015 e abrange todos os créditos tributários 

federais administrados pela RFB e PGFN; 

8.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 

da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

8.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a 
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Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal ou 

Certidão Conjunta PGFN/RFB; 

8.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual que se fará mediante a apresentação de: 
Certidão Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) relativa a ICMS – Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Prestação dos Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação; ou Certidão  Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos 
Tributários da Dívida Ativa expedida pela Procuradoria Geral do Estado/Coordenadoria da Dívida 
Ativa; 
8.6.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

8.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII  do Art.  7 º da Const ituição Federal 

será comprovado mediante Declaração f irmada pelo interessado ou seu 

representante legal,  em que declare, sob as penas da lei,  que não emprega mão -

de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional.  (Anexo 

IV) 

8.9. Validade dos documentos será a expressa em cada qual, ou estabelecida em 

lei,  admit indo-se como válidos, no caso de omissão, aqueles emit idos a menos de 

60 (sessenta) dias da data de abertura da Sessão deste Pregão.  

8.10.  Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “sol ic itação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

8.11. Documentos apresentados com a val idade expirada ou em desacordo com o 

disposto neste Edital  acarretarão a inabil i tação do proponente.  

8.12. A l ic itante interessada em part ic ipar do certame deverá Comprovar de que é 

adimplente junto ao município de acordo com o fornecimento do objeto, através de 

uma declaração fornecida pela Secretaria Munic ipal de Educação mediante 

consulta.  

8.13.  As Micro Empresas e as Empresas de pequeno porte que desejarem uti l izar 
dos direto da Lei 123 Complementar deverão apresentar o enquadramento da 
JUCEPA e declaração de enquadramento no ato do Credenciamento.  

9. DA ABERTURA DO ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS E JULGAMENTO 
DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

9.1. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo PREGOEIRO, pela 
equipe de apoio e pelos representantes dos proponentes presentes.  

9.2. Lidos os preços, o PREGOEIRO relacionará todas as propostas em ordem 
crescente.  Em seguida, CLASSIFICARÁ A PROPOSTA DE MENOR PREÇO POR 
ITEM  e as demais propostas que tenha apresentado valores sucessivos e 
super iores em até 10% (dez por cento) o valor da proposta de Menor Preço Por 
item. 

9.3. Para a classif icação das propostas de que trata o item acima, serão 
consideradas duas casas decimais, vedado o arredondamento.  
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9.4. Quando menos de 03 (três) propostas atenderem as condições definidas do 
subitem anterior, o PREGOEIRO classif icará as melhores propostas subseqüentes, 
até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços propostos.  

9.5. A desclassif icação da proposta da l icitante importa preclusão do seu direito de 
part ic ipar da fase de lances verbais.  

9.6. Os l icitantes cujas propostas forem classif icadas serão convocados, 
individualmente, para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, se 
inic iando pelo autor da proposta de abrir  preço, seguindo -se os demais em ordem 
decrescente de valor.  

9.7. Os valores dos lances verbais devem ser inferiores ao da proposta de menor 
preço, dist intos e decrescentes.  

9.8. A desistência ao direito de apresentar lance verbal impl icará a exclusão do 
l icitante da etapa competit iva e a manutenção do últ imo preço apresentado pelo 
l icitante, para efeito de ordenação das propostas.  

9.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penal idades constantes neste Edital.  

9.10. Não havendo mais interessados em apresentar lances verbais, será 
encerrada a etapa compet it iva e ordenadas às ofertas,  exclusivamente, pelo 
critério de Menor Preço Por item. Nessa hipótese, ou caso não se realizem lances 
verbais, ou, ainda, se a empresa vencedora for inabi l i tada, o PREGOEIRO poderá 
negociar diretamente com o proponente da melhor proposta, na busca de preço 
adequado ao interesse da Administração.  

9.11. Caso, não se real ize lances verbais, serão ver if icados a conformidade entre a 
proposta escrita de Menor Preço Por item e o valor est imado para a contratação.  

9.12. Em seguida, o PREGOEIRO examinará a aceitabi l idade da proposta 
classif icada em primeiro lugar, conforme objeto e condições definidas neste Edital 
e seus Anexos.  

9.13. Será declarada vencedora a proposta aceita que atender todas as exigências 
editalíc ias e apresentar o Menor Preço por I tem, caso seja habi l i tada.  

9.14. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
do ato convocatór io,  o PREGOEIRO examinará as ofertas subseqüentes, na ordem 
de classif icação, até a apuração de uma proposta, sendo o respect ivo proponente 
declarado vencedor e a e le adjudicado o objeto deste Edital.  

9.15. Serão desclassif icadas as propostas de preços que, não atenderem às 
exigências deste Edital e seus Anexos e/ou apresentarem preços excessivos ou 
com valor total superior a média estabelecida ou, com preços manifes tamente 
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua 
viabi l idade coerentes com os preços de mercado e que os coefic ientes de 
produt iv idade são compatíveis com a execução do objeto.  

9.16. Não serão consideradas as propostas omissas vagas ou as que 
apresentarem irregularidades e/ou defeitos capazes de dif icultar o julgamento.  

9.17. Em caso de divergência entre informações cont idas em documentação 
impressa e na proposta, prevalecerão as da proposta.  
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9.18. Não se considerará qua lquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste 
Edital e seus Anexos.  

9.19. O PREGOEIRO, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer 
di l igências julgadas necessár ias à anál ise das propostas, devendo os l ic itantes 
atenderem às sol ic itações no pra zo por ele est ipulado neste Edital.  É vedada a 
inclusão poster ior  de informações ou documentos que dever iam constar 
originariamente da proposta ou da documentação de habi l i tação.  

9.20. Para encerrar a anál ise da conformidade das propostas com o estabelecid o 
neste Pregão poderá ser efetuada a anál ise das amostras, conforme o subitem 
anterior, para, então, ser definida a classif icação das l ic itantes e, por conseguinte, 
a proposta mais vantajosa para a Administração Públ ica.  

9.21. Caso exista algum fato que impeça a part icipação de algum l ic itante, ou o 
mesmo tenha sido declarado inidôneo para l ic itar ou contratar com a Administração 
Públ ica, este será desclassif icado do certame, sem prejuízo das sanções legais 
cabíveis.  

9.22. Caso o envelope com a indicação ex terna "PROPOSTA DE PREÇOS" não 
possua o conteúdo exigível neste procedimento l ic itatór io, estará o l ic itante 
automaticamente excluído, independentemente do conteúdo do outro envelope.  

9.22. O l ic itante vencedor se obriga a fornecer no prazo de 03 (três) di as úteis, a 
contar da Sessão Públ ica de abertura das Propostas, nova proposta e Planilha de 
Preços Consol idada com os devidos preços unitários e totais.  A não apresentação 
no prazo previsto importará na aplicação ao l ic itante, das sanções legalmente 
previstas, bem como na sua desclassif icação.  

9.23. Da Sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao f inal,  será assinada pelo PREGOEIRO e os 
proponentes presentes.  

9.24. Se não for possível a abertura dos envelopes das Propostas de Preços e da 
Documentação de Habi l itação em uma única Sessão, em face do exame da 
proposta/documentação com os requisitos deste Edital,  ou, ainda, se os trabalhos 
não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dir imidas 
de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar -se-á em 
Sessão a ser convocada posteriormente.  

9.25. Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho pelo PREGOEIRO e pelos 
representantes legais das l icitantes presentes, f ica rão em poder do PREGOEIRO e 
sob sua guarda até nova Sessão oportunamente marcada para prosseguimento da 
l icitação.  

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1.  Será aberto o envelope contendo a documentação de habi l i tação do l icitante 
que t iver formulado a proposta vencedora, para confirmação de suas condições 
habil i ta tór ias.  

10.2.  Se o vencedor não atender as exigências para habi l i tação, o PREGOEIRO 
examinará a documentação dos l icitantes das ofertas subseqüentes, na ordem de 
classif icação, até a apuração daquela que cumprir todas as exigências.  
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10.3.  Os envelopes da Documentação de Habi l itação que não forem abertos 
f icarão à disposição dos l ic itantes pelo período de 10 (d ez) dias úteis, contados do 
encerramento da l ic i tação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de 
recurso contra o resultado da l ic itação ou, se for o caso, denegados os recursos 
interpostos), após o que serão devolvidos ao l ic itante.  

11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

11.1.  A aceitabil idade compreende a ver if icação da compat ibil idade da proposta 
com o preço est imado pela Prefeitura e os requisitos def inidos neste Edital e seus 
Anexos: prazo de fornecimento, especif icações técnica s e parâmetros de 
qualidade.  

11.2.  Não se admit irá proposta que apresentar preços unitário simbólicos,  
irr isórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenh a 
estabelecido l imites mínimos. 

11.3.  O PREGOEIRO poderá sol ic itar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal da Prefeitura, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 
para or ientar sua decisão.  

12.  DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 

12.1.  Os recursos contra os atos, as ofertas e os documentos apresentados por 
concorrentes deverão ser feitas na Sessão Pública deste Pregão, exclusivamente 
pelas pessoas credenciadas para representar as proponentes em nome das quais 
pretendam registrar as impugnações.  

12.2.   Até 02 (dois) dias úteis antes da data da Sessão Públ ica deste Pregão, 
qualquer interessado poderá sol ic itar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
respect ivo ato convocatório.  

12.3.   A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processa da e 
julgada pelo PREGOEIRO na forma e nos prazos previstos no Art.  12 do Decreto n º 
3.555/2000, devendo ser entregue diretamente ao PREGOEIRO, na sala de 
reuniões da CPL na PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS. 

12.4.   Acolhida a impugnação contra o ato convocatór io, será designada nova data 
para a real ização da Sessão Públ ica deste Pregão.  

12.5.   A entrega das propostas, sem que tenha sido tempest ivamente impugnado o 
presente Edital,  impl icará na plena aceitação, por parte d os interessados, das 
condições estabelecidas.  

12.6.   As impugnações, razões e contra-razões do recurso deverão ser na sala de 
reuniões da CPL na PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS, no horário de 
09h00min as 12h00min horas. Não serão reconhecidas as impugnações, razõ es ou 
contra-razões de recursos entreguem fora do horário est ipulado ou em outros 
setores da Prefeitura.  

12.1.  As impugnações, razões e contra -razões do recurso deverão ser na sala de 
reuniões da CPL na PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS, no horário de 
09h00min as 12h00min horas. Não serão reconhecidas as impugnações, razões ou 
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contra-razões de recursos entreguem fora do horário est ipulado ou em outros 
setores da Prefeitura.  

12.7. Em se tratando de pedidos de esclarecimento, estes obedecerão ao horário 
especif icado no subitem 10.6.  

12.8. O recurso contra decisões do PREGOEIRO terá efeito suspensivo.  

12.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Se não reconsiderar sua decisão o PREGOEIRO submeterá o recurso, 
devidamente informado, à consideração da autoridade competente, que profer irá 
decisão definit iva antes da homologação do procedimento.  

12.11. Declarado o vencedor, qualquer l icitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorre r, quando lhe será concedido o prazo de 03 
(três) dias para a apresentação das razões de recurso, f icando as demais 
l icitantes, desde logo, int imados para apresentar as contra -razões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo recor rente.  

12.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no mesmo local onde deverão ser entregues as razões e contra -razões do recurso.  

12.13. Caberá o PREGOEIRO receber, examinar e instruir os recursos impetrados 
contra suas decisões e à Autor idade Competente a decisão f inal sobre os recursos 
contra atos do PREGOEIRO.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação e homologação somente serão efet ivadas:  

13.1.1.se não houver manifestação dos l ic itantes da intenção de interpor 
recursos, devidamente registrada em ata durante o transcurso da Sessão do 
Pregão; 

13.1.2.após o deferimento ou indeferimento dos recursos interpostos e dado 
conhecimento dos seus resultados.  

13.2. A adjudicação do objeto ao l ic itante vencedor será  Por item e f icará sujeita à 
homologação da autoridade competente.  

13.3.Para f ins de homologação, o proponente vencedor f ica obrigado a apresentar 
nova proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo e 
na forma do subitem 7.20 deste Edital.  

13.4.Se, por mot ivo de força abr ir,  a adjudicação não puder ocorrer de dentro do 
período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e, em havendo 
interesse da Prefeitura Municipal,  este poderá sol ic itar prorrogação geral da 
val idade ac ima refer ida, por igual prazo, no mínimo.  

14. DO PRAZO PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO  

14.1.Após homologado o resultado desta l icitação, o convocará a l icitante 
adjudicatár ia para ret irada da nota de empenho ou a entregará diretamente.  

14.2.A convocação de que trata o subitem anterior deverá ser atendida no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis uma única vez, a cr itério da 
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Prefeitura, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art.  14 do Decreto nº 3.555/2000 através da emissão de uma Ordem 
de Fornecimento.  

14.3.É facultado a Prefeitura, quando o proponente vencedor não apresentar 
situação regular no ato de assinatura do contrato, ou recusar -se a assiná-lo ou a 
ret irar a nota de empenho no p razo e nas condições estabelecidas, ou ainda, 
quando a Prefeitura rescindir o contrato por inadimplência, convocar os l ic itantes 
remanescentes, na ordem de classif icação, para fazê - lo em igual prazo, ou revogar 
a l icitação, independentemente das sanções pr evistas neste Edital.  

14.4.A recusa injust i f icada da l ic itante vencedora em aceitar  ou ret irar a nota de 
empenho, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura, caracteriza o 
descumprimento total das obr igações assumidas, sujeitando -a as penal idades 
legalmente estabelecidas.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE ADJUDICATÁRIO -CONTRATADA 

15.1. A ADJUDICATÁRIO-CONTRATADA fica obrigada a:  

a) Retirar a nota de empenho, relat iva aos bens que lhe forem 
adjudicados;  

b) Entregar os bens em prazo não superior ao máximo est ipulado neste 
Edital no endereço de cada escola conforme ordem de fornecimento 
emit ida no ato da compra. Caso a entrega não seja feita dentro do prazo, 
a CONTRATADA f icará sujeita à multa estabelecida nes te Edital e 
suspensão em licitar  por 2 anos;  

c) Subst ituir por novos, em até cinco dias úteis após a notif icação 
escrita, quaisquer produtos em desacordo com a proposta ou com as 
especif icações do objeto desta l ic itação, ou que por ventura sejam 
entregues est ragados ou vencidos, sem que isso implique custo à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS; 

d) Responder pelos encargos f iscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Pregão;  

e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a 
Prefeitura ou a terce iros em razão de ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que est iver sujeita;  

15.2. A ADJUDICATÁRIO-CONTRATADA não será responsável:  

a) Por qualquer perda ou dano resultante  de caso fortuito;  

b) Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabi l idades não previstos 
neste Edital.  

15.3.A Prefeitura não aceitará, sob nenhum pretexto,  a transferência de 
responsabi l idade da ADJUDICATÁRIO-CONTRATADA para outras ent idades, sejam 
fabricantes, representantes ou quaisquer outros.  

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1. A PREFEITURA, após a ret irada da nota de empenho, compromete -se a:  
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a) Proporcionar todas as faci l idades indispensáveis à boa execução das 
obrigações contratuais, inclusive permit indo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da ADJUDICATÁRIA-CONTRATADA, desde 
que estejam devidamente identif icados, às dependências da Prefeitura, 
bem como, às Secretarias Municipais;  

b) Promover os pagamentos dentro do prazo est ipulado p ara tal ;  

c) Atestar as faturas correspondentes aos produtos entregues.  

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

17.1. O objeto desta l ic itação será recebido, mediante recibo, da seguinte forma:  

a) Provisor iamente, imediatamente após a entrega do objeto, 
acompanhado do respectivo documento f iscal,  para efeito de poster ior  
verif icação da qualidade do produto ofertado e de sua conformidade com 
as especif icações e com a proposta;  

b) Definit ivamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após o 
recebimento provisór io.  

17.2. O recebimento provisór io ou definit ivo não exclui as responsabi l idades civi l e 
penal da ADJUDICATÁRIA.  

17.3Os bens entregues em desacordo com o especif icado neste instrumento 
convocatório e na proposta da ADJUDICATÁRIA serão rejeitados pa rcialmente ou 
totalmente, conforme o caso, obrigando-se a ADJUDICATÁRIA-CONTRATADA a 
substituí - los no prazo assinado pela Prefeitura, sob pena de ser considerado em 
atraso quanto ao prazo de entrega.  

18. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PR EÇOS 

18.1.O fornecimento dos bens objeto deste Pregão será f iscal izado, conforme o 
caso, por um Secretário Municipal,  ou por uma Comissão composta de no mínimo 
03 (três) servidores da Secretaria de Educação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANAJÁS, com autoridade para exercer, como representante da Administração 
Municipal o ATESTO DE FISCALIZAÇÃO, além de toda e qualquer ação de 
orientação geral e acompanhamento da entrega do objeto deste Edital.  

19. DO PAGAMENTO E PRAZO DE VIGÊNCIA  

19.1.O pagamento será efetuado mediante deposito bancário à ADJUDICATÁRIO -
CONTRATADA fornecedora dos produtos de Registro de preços que objet iva a 
Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de motores e grupo 
geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de  Anajás/PA, 
quando mantidas as mesmas condições iniciais de habi l i tação neste certame e 
observadas as seguintes condições:  

a) Apresentação de nota f iscal/ fatura devidamente ATESTADO PELA 
FISCALIZAÇÃO, acompanhada da Cert idão Negativa de Débito – CND, 
emit ida pelo INSS, e do Cert if icado de Regular idade do FGTS – CRF; 

b) Será efetuada a retenção na fonte dos tr ibutos e contr ibuições 
exigidos pela legislação em vigor, tais como, IR, ICMS, CSLL, COFINS, 
PIS/PASEP, etc.,  salvo se a ADJUDICATÁRIO-CONTRATADA apresente,  
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junto com sua nota f iscal,  a comprovação de que é optante do Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contr ibuições das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; 

c) Em até dez dias úteis, contados da data do recebimento definit ivo,  
desde que não haja fato impedit ivo para o qual,  de alguma forma, tenha 
concorr ido a ADJUDICATÁRIA /CONTRATADA.  

19.2.Nenhum pagamento será efetuado à ADJUDICATÁRIO -CONTRATADA 
enquanto pendente de l iquidação qualquer obrigação, em especial,  quando os 
documentos comprobatórios de situação regular em relação ao INSS e ao FTGS, 
apresentados em atendimento às exigências de habil i tação, est iverem com a 
val idade expirada, de modo que o pagamento f icará ret ido até a apresentação de 
novos documentos dentro do prazo de va l idade. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atual ização monetária.  

19.3.O prazo de vigência inic ia – se na data da assinatura da ATA de Registro de 
Preço e tem a val idade de 01(um) ano.  

20. DAS PENALIDADES 

20.1.Ficará impedida de l ic itar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabi l i tação perante a própr ia autoridade que apl icou 
a penal idade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais, o l ic itante que cometer as infrações estabelecidas no Art.  7º da 
Lei 10.520/2002, sem prejuízo das demais cominações legais.  

20.2. No caso de atraso injust if icado, execução parcial ou inexec ução do 
EMPENHO, a contratada f icará sujeita, sem prejuízo das responsabi l idades civi l e 
criminal,  ressalvada os casos devidamente just if icados e comprovados, a cr itér io 
da Administração, e ainda garant ida prévia e ampla defesa, às seguintes 
cominações administrat ivas, cumulat ivamente ou não, com as penalidades 
previstas neste instrumento:  

a) Advertência;  

b) Multa de:  

b.1) 1% (um por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de 
atraso ou execução parcial,  l imitado a 30 dias;  

b.1.1) Nesta hipótese, o atraso injust if icado por período 
super ior a 30 (tr inta)  dias caracter izará o descumprimento total 
da obrigação, punível com as sanções previstas nas letras 
“b.2” e “c”.  

c) Suspensão temporária de part ic ipar de l ic itações e impedimento de 
contratar com A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS; 

d) Declaração de inidoneidade para l icitar ou contratar com a 
Administração Públ ica.  

21. DOS ANEXOS 

21.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:  



 
CNPJ Nº 05.849.955/0001-31 

Departamento de licitação 

_____________________________________________________________________________________________ 

AV. PEDRO JOSÉ DA SILVA Nº. 01, CENTRO, CEP. 68810-000 – ANAJÁS – PARÁ. 
www.anajas.pa.gov.br / pma2013@bol.com.br  

 

ANEXO I – Descrição do Objeto: Especif icações dos Registro de preç os 
que objet iva a Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição 
de motores e grupo geradores para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Anajás/PA, Por item; 

ANEXO II – Modelo de Termo de Credenciamento;  

ANEXO III  – Declaração de Garantia dos Produtos;  

ANEXO IV - Declaração cumprimento XXXIII  Art.  7º CF/88;  

ANEXO V – Minuta da ATA do Registro de Preço.  

 

22. DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Edital,  que não possam ser 
dir imidas administrat ivamente, serão proces sadas e julgadas na Justiça Comum, 
no Foro da cidade de ANAJÁS/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais 
priv i legiado que seja.  

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1.Esta l ic itação poderá ser revogada total ou parcialmente, ou anulada, ou 
adiada sem que caiba indenização aos l ic itantes em conseqüência do ato, nos 
termos do Art.  18 do Decreto nº 3.555/2000 e Art.  49 da Lei n º 8.666/93.  

23.2.A presente l ic i tação poderá t er a sua abertura adiada ou transferida para 
outra data, mediante aviso prévio;  

23.3.Os documentos exigidos neste procedimento l ic i tatório deverão ser 
apresentados em original,  por meio de fotocópias autenticadas por cartór io 
competente;  

23.4.As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 
segurança do futuro contrato;  

23.5.A íntegra do Edital estará disponível na sede da Prefeitura do Município de 
ANAJÁS, no horár io das 08h00min às 13h00min horas.  

23.6.Nenhuma indenização ou ressarcimento será devido aos l ic itantes pela 
elaboração de proposta ou apresentação de documentos ou de amostras 
(consumíveis ou não) relat ivos a esta l ic i tação.  

23.7.Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura 
dos envelopes das Propostas de Preços e da Documentação de Habil itação, sem a 
sol ic itação ou a convocação de que tratam os subitens  12.1 12.2, 
respect ivamente, f icam as concorrentes l iberadas dos compr omissos assumidos.  

23.8.Da Sessão será lavrada ata com a relação das l ic itantes e todas as 
ocorrências que interessarem ao certame. Essa ata será assinada pelos presentes 
e será comunicada no local da reunião.  

23.9.A Nota de Empenho a ser f irmada com a adj udicatár ia poderá ser alterada nos 
casos previstos no Art.  65 da Lei n º 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administração Públ ica.  
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23.10.O PREGOEIRO, ou autoridade superior, poderá promover di l igências 
destinadas a elucidar ou complementar a instrução do  processo, em qualquer fase 
da l ic itação, f ixando prazos para atendimento.  
23.11.O PREGOEIRO, ou autoridade superior, poderá subsidiar -se em pareceres 
emit idos por técnicos ou especial istas no assunto objeto desta l ic itação.  
23.12.Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação 
do Edital.  
23.13. O PREGOEIRO não Desclassif icará ou Inabil i tará qualquer l ic itante por falta 
de rubr ica, erros ou omissões que não prejudiquem o curso do processo, desde 
que o l ic itante possa satisfazer as exigências dentro da Sessão.  
23.14. Apl icam-se a presente l ic itação, subsidiariamente, as Leis n º 8.078/90 - 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor e demais normas legais pert inentes.  
23.15. Quaisquer outros esclarecimentos necessários ao perfeito enten dimento 
deste edital,  poderão ser obt idos junto à Comissão Permanente de Licitação, 
pessoalmente, na sala de reuniões da CPL ou na Secretaria Municipal de 
Educação do Município de ANAJÁS. 
23.16. Toda comunicação of icial se dará por meio de correspondência com AR, fax 
- símile ou por publ icação no Diário Oficial do Estado, nos termos da legislação 
vigente.  

24. DA PARTICIPAÇÃO DA MICRO EMPRESA ( ME ) E DAS EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE ( EPP )  
24.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme Item 8 deste Edital, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  

24.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o 
vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

24.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 22.1.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 
de 21 de Julho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
24.3. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor 
oferta inicial não seja de uma microempresa. ou empresa de pequeno porte. 
24.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
24.5.  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
24.6.. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem 22.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 22.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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24.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 09.3, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
24.8. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
24.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão. 

 

25. DO REGISTRO DE PREÇOS 
25.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando – se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário o registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições (Decreto 3.931/2001 – Artigo 7◦) 

25.2.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha praticado do certame licitatório, mediante prévia consulta 
ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem (Decreto3.931/2001 – 
Artigo 8◦) 

25.3.Fica facultado ao órgão gerenciador da Ata fornecer cópia da mesma para a finalidade de 
“carona”, sendo que caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observando 
as condições nela estabelecidas, opta pela aceitação ou não da Ata.  (Decreto 3.931/2001 – Artigo 
8◦, incisos do 1◦ ao 3◦). 

ANAJÁS/PA, 20 de julho de 2015. 

 
Milton Alves Barros  

PREGOEIRO 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 025/2015 PMA 
 

ANEXO I  

 
MEMORIAL DESCRITIVO 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MOTORES E GRUPO GERADORES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANAJÁS/PA. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT 

01 GERADOR 03 KVA MONOFASICO 1.800 RPM UND 10 

02 GERADOR 07,5 KVA TRIFÁSICO 1.800 RPM UND 10 

03 GERADOR 015 KVA TRIFASICO 1.800 RPM UND 10 

04 GERADOR 020 KVA TRIFASICO 1.800 RPM UND 10 

05 GERADOR 030 KVA TRIFASICO 1.800 RPM UND 06 

06 GERADOR 050 KVA TRIFASICO 1.800 RPM UND 06 

07 GERADOR 080 KVA TRIFASICO 1.800 RPM UND 02 

08 MOTOR DIESEL NSB-80 (07,5 HP), REFRIGERADO A ÀGUA COM 
SIFÃO, PARTIDA NA MANIVELA 

UND 10 

09 MOTOR DIESEL NSB-12 (12 HP), REFRIGERADO A ÀGUA COM 
SIFÃO, PARTIDA NA MANIVELA 

UND 10 

10 MOTOR DIESEL YT-22E (22 HP), REFRIGERADO A ÀGUA COM 
SIFÃO, PARTIDA NA MANIVELA 

UND 10 

11 MOTOR DIESEL BFDE-485 (38 HP), REFRIGERADO A ÀGUA COM 
RADIADOR, PARTIDA NA MANIVELA E ELETRICA 

UND 10 

12 MOTOR DIESEL BFDE-44102 (49 HP), REFRIGERADO A ÀGUA COM 
RADIADOR, PARTIDA NA MANIVELA E ELETRICA 

UND 06 

13 MOTOR DIESEL D-229/4 (69 HP), REFRIGERADO A ÀGUA COM 
RADIADOR, PARTIDA NA MANIVELA E ELETRICA 

UND 06 

14 MOTOR DIESEL D-229/6 (114 HP), REFRIGERADO A ÀGUA COM 
RADIADOR, PARTIDA NA MANIVELA E ELETRICA 

UND 02 

15 BOMBA CENTRIFUGA ELETRICA 1/3 CV MONOF UND 200 

16 BOMBA CENTRIFUGA ELETRICA ¼ CV MONOF UND 20 

17 BOMBA CENTRIFUGA ELETRICA  1 CV MONOF UND 20 

18 GRUPO GERADOR 03 KVA, TRIFASICO 1.800 RPM, C/ QUADRO DE 
COMANDO, BASE METÁLICA, BATERIA E ACOPLAMENTO. PARTIDA 
À MANIVELA 

UND 10 

19 GRUPO GERADOR 07,5 KVA, TRIFASICO 1.800 RPM, C/ QUADRO DE 
COMANDO, BASE METÁLICA, BATERIA E ACOPLAMENTO. PARTIDA 
À MANIVELA 

UND 10 

20 GRUPO GERADOR 20 KVA, TRIFASICO 1.800 RPM, C/ QUADRO DE 
COMANDO, BASE METÁLICA, BATERIA E ACOPLAMENTO. PARTIDA 
À MANIVELA 

UND 10 

21 GRUPO GERADOR 20 KVA, TRIFASICO 1.800 RPM, C/ QUADRO DE 
COMANDO, BASE METÁLICA, BATERIA E ACOPLAMENTO. PARTIDA 

UND 10 
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ELÉTRICA 

22 GRUPO GERADOR 30 KVA, TRIFASICO 1.800 RPM, C/ QUADRO DE 
COMANDO, BASE METÁLICA, BATERIA E ACOPLAMENTO. PARTIDA 
ELÉTRICA 

UND 06 

23 GRUPO GERADOR 50 KVA, TRIFASICO 1.800 RPM, C/ QUADRO DE 
COMANDO, BASE METÁLICA, BATERIA E ACOPLAMENTO. PARTIDA 
ELÉTRICA 

UND 06 

24 GRUPO GERADOR 80 KVA, TRIFASICO 1.800 RPM, C/ QUADRO DE 
COMANDO, BASE METÁLICA, BATERIA E ACOPLAMENTO. PARTIDA 
ELÉTRICA 

UND 02 
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ANEXO II  

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

A empresa ... ...(razão social)......, com sede .. ....(endereço da empresa)... ..., 
inscrita no CNPJ nº. ......(nº CNPJ)... ..., por seu representante legal abaixo 
identif icado, credencia o Sr......... ..... ............ ........ ........ .........,  portador da 
Carteira de Identidade nº. ............. ............ ..., expedida pelo ......(órgão 
expedidor)..... ., CPF nº. .... ..... ...... ............ , para representá -la junto A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS, nos atos relacionados à modalidade 
Pregão, podendo para tanto formular ofertas e lances verbais de preços, 
manifestar intenção de interpor recursos, desistir do direito de interpor 
recursos, requerer o registro em ata das observações que entender 
relevantes, concordar, discordar, transigir, desist ir,  f irmar compromissos, 
requerer, alegar e assinar o que convier e, de modo geral, prat icar todos os 
atos necessários e implícitos ao f iel, perfeito e cabal desempenho do 
presente credenciamento.  

                  

Local e data.  

  

.....(assinatura)..... ., (RECONHECIDA EM CARTÓRIO)  

......(Nome legível do representante legal da 
empresa)... ...,  

......(no. da Carteira de Identidade)......,  ......(órgão 
expedidor)..... .,  
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ANEXO III  

 

DECLARAÇÃO DE GARANTIA DO PRODUTO 

 

   Declaro A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS, para fins 
de participação no procedimento l icitatório sob a modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 025/2015 PMA - PP - SRP, estar ciente da responsabil idade 
administrativa, civi l  e penal, bem como ter tomado conhecimento de todas as 
informações e condições necessárias à correta cotação do objeto l icitado. 
Cert if ico que os produtos ofertados apresentam garantia de qualidade de 
seus produtos.  

 

 

 

   Local e data.  

 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa.  
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ANEXO IV  

 

DECLARAÇÃO 

   

   Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2015  PMA - PP - SRP, que não possuímos 
em nosso quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988.  

    

 

 

Local e data.  

    

 

 

 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa.  
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ANEXO V  

 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo no __/2015 - PMA 

Pregão no __/2015 PMA-PP-SRP 

 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE ANAJÁS, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANAJÁS - PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.849.955/0001-31, com sede na 
Avenida Pedro José da Silva nº 01, Centro – Anajás - Pará, representada legalmente pelo 
excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. Vivaldo Mendes da Conceição, brasileiro, divórciado, 
residente e domiciliado na Avenida Floriana Peixoto, Pousada Central nº 62, Anajás - Pará, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, sob Nº. __/2015 PMA-PP-SRP, publicada no DOES do dia __/__/2015, RESOLVE 
registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pela Lei 
Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

1 - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços de Contratação de pessoa jurídica, para 
eventual Aquisição de motores e grupo geradores para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Anajás/PA, conforme o  Anexo I do Edital de Registro de Preço N° __/2015 PMA-PP-
SRP, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes classificadas, conforme consta nos autos do processo nº __/2015 - 
PMA . 
CLÁUSULA SEGUNDA  

2 - DO PREÇO 
2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo V - A, e nele estão 
inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, 
materiais de expediente, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes à compra. 
2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira 
deste instrumento. 

2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que 
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a 
aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, 
assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

3 - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1 – Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
pelo mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
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b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 
c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.2 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, 
desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão 
de ordem de fornecimento; 

a) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
3.3 – Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa.  
3.4 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 
revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  
3.5 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada 
comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, 
diretamente, em majoração de seus encargos. 

3.5.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação 
dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser 
apresentada pela parte interessada. 
3.5.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados 
de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da 
variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, 
modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não 
supera o prazo de um ano. 
3.5.3 – Não será concedida a revisão quando:  

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 

formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 

encargos atribuídos à parte interessada; 
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 

próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência 
do evento. 

3.5.4 – Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de 
análise pela Prefeitura Municipal de ANAJÁS, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 
CLÁUSULA QUARTA 
 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o 
fornecedor: 
a) não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos 
praticados no mercado; 
d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
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4.1.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 
impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do 
instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla 
defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 – O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 
administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, 
observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o 
envio de correspondência, com aviso de recebimento. 
 
4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 
será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado, a contar do terceiro dia subseqüente ao da publicação. 
4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o 
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 
CLÁUSULA QUINTA 

4 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - A Contratante pagará à Contratada pelos Contratação de pessoa jurídica, para eventual 
Aquisição de motores e grupo geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Anajás/PA, até o vigésimo dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 
devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação.  
5.2 - O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta do contratado. 
5.4 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser 
revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
5.5 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e 
alterações posteriores; 
5.6 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
Contratante. 
5.7 – A eventual inadimplência de um dos órgãos participantes desta Ata não produzirá efeitos 
quanto aos demais.  
CLÁUSULA SEXTA 

5 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DA ORDEM DE FORNECIMENTO 
6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia 
posterior à data de sua publicação no Diário Oficial ou Flanerógrafo Municipal, vedada a sua 
prorrogação. 
6.2 – O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como 
termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento (Anexo VI), e como termo final o recebimento 
definitivo dos Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de motores e grupo 
geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA pela Administração, 
observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I. 
CLÁUSULA SÉTIMA 

6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão 
especificadas ao tempo da ordem de emissão de fornecimento. 
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CLÁUSULA OITAVA 

7 - DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 
8.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da aquisição 
com os fornecedores, devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade 
com os prazos estabelecidos na Lei Federal nº. 8.666/93. 
8.2 – Quando houver necessidade de Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de 
motores e grupo geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA  
por algum dos órgãos participantes da Ata, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para receber a ordem de fornecimento no prazo de até 02 ( dois ) dias úteis. 
8.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 
termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, 
durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do 
certame. 
8.4 – Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou 
se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a 
ordem de fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem 
em fornecer Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de motores e grupo geradores 
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA  ao preço e nas mesmas 
condições da primeira colocada, observada a ordem de classificação. 
CLÁUSULA NONA 

8 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MOTORES E GRUPOS GERADORES 
9.1  –  A entrega dos motores e grupos geradores,  dar-se-á imediatamente, após o recebimento da 
ordem de fornecimento. 

9.2 – Os motores e grupos geradores, serão entregue no endereço em que se consta na ordem de 

fornecimento com entrega imediata.. 
9.3 – A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no mínimo, 
3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo 
recebimento do material, por meio de termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto 
aos termos deste contrato e pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 05 (cinco) 
dias consecutivos. 
CLÁUSULA DÉCIMA 
 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

10.1 - Compete à Contratada: 
a) Entregar o material de acordo com as condições e prazos propostos e fornece - los 
dentro do período da validade; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei Nº 8.666/93 e alterações; 

10.2 - Compete à Contratante: 

a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste 
instrumento; 

b) Definir o local para entrega dos motores e grupos geradores, adquiridos; 
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c) Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do 
parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização na entrega dos motores e grupos geradores, para atender as necessidades 
da Prefeitura Municipal de Anajás, adquiridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

9 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mora, nas seguintes condições: 

11.1.1 – Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a 
incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não 
atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

11.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do objeto; 

11.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.2 deste 
edital e na Lei Federal nº. 8.666/93; 

11.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 
licitante contratado: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre 
o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 
(dois) anos; 

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Direta 
ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses 
em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
na alínea “c”. 
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§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, 
mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 

§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade 
competente submeterá sua decisão ao Prefeito Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha efeito 
perante a Administração Pública Municipal. 

§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Prefeito 
Municipal, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, 
decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatárias. 

§ 4º. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, 
competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no SICAF, em 
campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser 
solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF. 

11.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 
notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

b)  A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como 
infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o 
prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 
(dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 
da Lei Federal nº. 8666/93; 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se 
eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da 
comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 
promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotarão as medidas legais 
cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos 
da Lei Federal nº. 8.666/93; 

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 
Procuradoria Geral do Município. 

11.4 – Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração 
poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, 
relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato; 

11.5 – Nas hipóteses em que os fatos enceradores da aplicação das multas acarretarem também a 
rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da 
garantia prestada pela contratada; 

11.6 – Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual 
em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

10 - DA RESCISÃO 
A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 
8.666/93, no que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

11 - DOS ADITAMENTOS 
A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após 
manifestação formal da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

12 - DOS RECURSOS 
Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do 
art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

13 - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato será acompanhada pelo (a) Secretaria Municipal de Administração, 
designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá 
atestar à execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não 
será permitido qualquer pagamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

14 - DO FORO 
Fica eleito o foro de ANAJÁS, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou 
indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para 
igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

ANAJÁS, ____ de ______ de 2015. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
_________________________________ 

 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

_________________________________ 
_________________________________ 

 
FORNECEDORES CREDENCIADOS 
 
1º COLOCADO: _______________________________ 
 
2º COLOCADO: _______________________________ 
 
3º COLOCADO: _______________________________ 
 
4º COLOCADO: _______________________________ 
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2015  
 

ANEXO V - A 
 
 

 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ___/2015, celebrada entre a 
Prefeitura Municipal de ANAJÁS e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por Item, 
em face à realização do Pregão Presencial 025/2015 PMA-PP-SRP. 
 

RELAÇÃO DOS ITENS 

Item Descrição dos Objetos Und Quant. 
Val. 
Unt 

Empresa 
Vencedora 
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ANEXO VI 

 
Ordem de Fornecimento de Registro de preços que objetiva a Contratação de pessoa jurídica, para eventual 
Aquisição de motores e grupo geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA. 

 Nº. ___/____ 
 

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _________ 
À 
Empresa: 

 

 
Endereço:  
 

   
CNPJ: 
 

 Telefone/Fax :                                                                                                                
  

Autorizamos V.S.ª a fornecer Os motores e grupos geradores, para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Anajás, adiante discriminadas observadas as especificações e demais condições constantes do 
Edital e Anexos do Pregão Nº. 025/2015 PMA-PP-SRP, da Ata de Registro de Preços acima referenciada e à 
sua proposta de __/__/___  -  Processo nº. ___/2015 - PMA 

I –  DO OBJETO 
 
Item: ____ Especificações: _____________________________________ 
 

- Marca/referência:  ______________; 
 
 Quantidade/Unidade                 Valor Unitário em R$          Valor Total em R$ 

________  __________ __________ 

 

II  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dotação Orçamentária: As despesas para Contratação de pessoa jurídica, para eventual Aquisição de 
motores e grupo geradores para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás/PA, a presente 
ordem de fornecimento correrão à conta da Atividade: __________________– ___________–, do orçamento 
do órgão requisitante para o exercício de 2015. 

III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

As condições de recebimento dos motores e grupos geradores, para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Anajás, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro de preços em 
epígrafe. 

Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas. 

 

ANAJÁS (PA), _____ de ______ de 2015. 

__________________________ 

CONTRATADA 
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